
IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE - (066) 3546-1401 e 9965-0345 

Rua: Ferreira Mendes, 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email: imilia pieri@hotmai1.com   

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1,1V, "E" 

IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
741758669-49 

CNPJ 13.754.108/0001-11 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

. MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL —REGISTRO PREÇO. 
LICITAÇÃO N° 026/2014 

DECLARAÇÃO 

IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 741758669-49, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 13.754.108/0001-11 e 	inscrição 	estadual 	n° 
13.425.059-1, 	estabelecida a Rua Ferreira Mendes, 1232, bairro Centro, Município 
de Claudia, estado de Mato Grosso CEP: 78.540-000, atraves de seu representante legal 
abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as 
penas da lei, que: 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir 
contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Claudia MT, 01 de Julho de 2.014. 

IMIL,IÀ-SO LI PIERI SCHLEICHER 
SOC1L PROPRIETARIA 

CPF: 741.758.669-49 



$5 IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE- (066)3546-1401e9965-0345 
Rua: Ferreira Mendes, 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email: imilia pieri@hotmai1.com   

DECLARAÇÃO (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1,1V, "C" 

IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
741758669-49 

CNPJ 13.754.108/0001-11 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL —REGISTRO PREÇO. 

• 
LICITAÇÃO N° 026/2014 

DECLARAÇÃO 

IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 741758669-49, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 13.754.108/0001-11 e 	inscrição 	estadual 	n° 
13.425.059-1, 	estabelecida a Rua Ferreira Mendes, 1232, bairro Centro, Município 
de Claudia, estado de Mato Grosso CEP: 78.540-000 DECLARO, que recebi todos os 
documentos, tenho conhecimento de todas as informações e das condições estabelecidas 
no presente edital, bem como concordo com todos os itens estabelcidos no referido edital. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Claudia MT, 01 de Julho de 2.014. 

IMILI 
	

1 SCHLEICHER 
SO.0 k,,  PROPRIETARIA 

CPF: 741.758.669-49 



» IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE - (066)3'546-1401 e 9965-0345 
Rua: Ferreira Mendes, 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email: imilia pieri@hotrnai1.com   

DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS 

EMPRESA: IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 741758669-49 

CNPJ N° 13.754.10810001-11 

40  CARGO: COMERCIANTE 

NOME DO BANCO: BANCO DO BRASIL S/A 

N°. DO BANCO: 5911-O 

CIDADE: CLAUDIA - MT 

ENDEREÇO: AV: GASPAR DUTRA 

AGÊNCIA: CONTA CORRENTE N°.: 5494-1 

Assumo total responsabilidade sobre as informações contidas neste documento. Por 
expressão da verdade, dato e assino o presente documento, ficando ciente de que, no c 
inveracidade comprovada, estarei sujeito às penalidades cabíveis 

Claudia MT. 01 de Julho de 2.014. 

IMILIA O 1 PIERI SCHLEICHER 
SOCIA "ROPRIETARIA 

CPF: 741.758.669-49 



410~'__' IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE- (066) 3546-1401 e9965-0345 

Rua: Ferreira Mendes, 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email:  imilia pieri@hotmail.com   

Carta de apresentação 

Prezado(a) Senhor(a), 

Conforme a Solicitação, venho atravez deste apresentar a empresa abaixo: 

• IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 741758669-49 
CNPJ N° 13.754.108/0001-11 
INSC. ESTADUAL N° 13.425.059-1 
ENDEREÇO: RUA FERREIRA MENDES, 1232 
BAIRRO: CENTRO 
CLAUDIA - MT 
CEP: 78.540-000 
FONE: 66 3546-1401 9965-0345 

Há três anos atuo na área de Confecção de Bolos, Doces, Salgados, Tortas, 
Pães, Cucas e Bolachas. 

• Agradeço a atenção e coloco-me ao inteiro dispor para contato pessoal. 
IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 

      

  

IMILIA ELI PÏÊkI SCHLEICHER 
SOCA PROPRIETARIA 

CPF: 741.758.669-49 

 



Claudia MT 1 de Julho de 2.014. 

75  AVO-'  IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE - (066) 3546-1401 e 9965-0345 
Rua: Ferreira Mendes, 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email: imilia pierihotmai1.com  

DECLARAÇÃO DE DADOS TELEFONICOS 

EMPRESA: IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 741758669-49 

CNPJ N° 13.754.10810001-11 

CARGO: COMERCIANTE 

FONE: 66 3546-1401 

CELULAR: 66 9965-0345 

CIDADE: CLAUDIA - MT 

ENDEREÇO: RUA FERREIRA MENDES, 1232 

Assumo total responsabilidade sobre as informações contidas neste documento. Por ser 
expressão da verdade, dato e assino o presente documento, ficando ciente de que, no caso de 
inveracidade comprovada, estarei sujeito às penalidades cabíveis 

IMILIA S I EL! PIERI SCHLEICHER 
SOC PROPRIETARIA 

CPF: 741.758.669-49 
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Certificado da Condicao de Microempreendedor lndHdual - Impressão 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

Nome do Empresário 
MARIA DO CARMO COSTA 

Nome Fantasia 
LENER FESTI 

Capital Social 
30.000,00 

N° da Identidade Órgão Emissor 
17422558 	 S S P 

UF 
MI 

Emissor CPF 
000.569.761-19 

Condição de Microempreendedor Individual 

Cuação Vigente Data de Início da Situação 
ATIVO 	 11/11/2013 

Números de Registro 

CNPJ 	 NIRE 

19.231,662/0001-09 51-8-0078274-9 

Endereço Comercial 

CEP 	 Logradouro 	 Número 
78540-000 	RUA RODRIGUES ALVES 355 

Bairro 
CENTRO 

Município UF 
CLAUDIA MT 

Ponto de Referência 

LADO CASA JOSE CAICHAO 

Atividades 

Data de Início de Atividades 

11/11/2013 

Código da Atividade Principal 
10.91-1/02 

Descrição da Atividade Principal 
Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de 
produção própria 

Código da Atividade 
Secundária 

1 	56.20-1/04 

Descrição da Atividade Secundária 	 V 

Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para corumo 
domiciliar 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório  - declaração prestada 

no momento da inscrição: 

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 

Município para emissão do  Alvará de Licen 	Fu9cionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 

tributários, de segurança pública, uso e ocupaçãdo so1D atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 

públicos.O não-atendimento a esses requi 	Lcrctar o cancelamento deste Alvará de Licença e 

Funcionamento Provisório. 

112 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

C.N.P.J.: 01.310.499/0001-04 
Avenida Gaspar Dutra 
Centro 
Fone 	6635463100 
gabinete©claudia.mt.gov  br 
ww claudia mt gov.br  

N° 
CEP: 	 78540.000 
Fax: 	 6635463101 

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - NÚMERO 000.115/2014 

Inscrito em 	03/07/2014 
	

Válido até 	24/07/2014 

Razão Social 00081286 	MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

Endereço 	RUA RODRIGUES ALVES 

Bairro 	CENTRO 

Cidade 	CLAUDIA 

Telefone 

C.N.P.J. 	19.231.662/0001.09 

Responsável 

Fax 

1. Estadual 

e-mail 

1. Municipal 

Número 	 355 

C.E.P. 	78540.000 

U.F. 	 MT 

31641 

Data de 
	

Data de 
Descrição do Documento 

	
Número do Documento 

	
Emissão 
	

Validade 

CND FGTS 2014062501402317876100 25/06/2014 24/07/2014 

CND ESTADUAL 0012161492 3/07/2014 2/08/2014 

CND MUNICIPAL 01982014 3/07/2014 3/08/2014 

C 	1 SS 17224201488888662 30/05/2014 26/11/2014 

C 	DERAL EE842D251 1 FCCD58 30/05/2014 26/11/2014 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 505689182014 3/07/2014 29/12/2014 

Este Certificado obedece o estipulado na Lei 8.666 de 21/06/1993 e atualizações de normas da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

CLAUDIA, Quinta-feira, 03 de Julho de 2014 1 	
'Y c kL- [ ~&' f--- 

Departamento de Licitação 

 

 

Agiu - Solucoes Integradas para Area Publica 

 



10. Informações da Recepção da Declaração 

Data e Horário da Transmissão da Declaração 

03/07/2014 17:41:51 

Número do Recibo 

02071418402979843 

Autenticação 

19191.23514.16994.62640 

IMPLES 	Declaração Anual do SIMEI 
$ACIONAL 

Recibo de Entrega da Declaracao Original 

Período abrangido pela Declaração: 01/11/2013 a 31/12/2013 

1. Informações do Contribuinte 

Nome Empresarial 

MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

CNPJ 

19.231.662/0001-09 

Data da Abertura 

11/11/2013 

Data de Opção pelo 

11/11/2013 

SIMEI 

2. Resumo da Declaração 

PA INSS ICMS ISS Valor da 

apuração 

Valor Pago 

11/2013 33,90 1,00 - 34,90 34,90 

12/2013 33,90 1,00 - 34,90 34,90 

3. Informações Socioeconômicas e Fiscais 

Receita Bruta Total 

1.465,00 

Receita Bruta referente às 

sujeitas ao ICMS 

1.465,00 

atividades 

Possuiu empregado durante o período abrangido pela Declaração')  Não 
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Válido somente com o selo de autenticidade 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
COMARCA DE CLÁUDIA 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR 
CNPJ: 

Avenida Gaspar Dutra - - Bairro: Centro - Cidade: Cláudia-MT Cep:78540000 Fone: Ramal:O 

CERTIDÃO N°: 4240 
ANA LIGIA POMBO SANTANA, Distribuidor(a) da COMARCA 

DE CLAUDIA, Estado de Mato Grosso, no uso de minhas atribuições 
legais, etc. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada que 
consultando o nosso banco de dados de DISTRIBUIÇÕES verifiquei 
NADA CONSTAR contra a firma: MARIA DO CARMO COSTA, CNPJ: 
19.231.662/0001-09 referentes a AÇÕES DE FALÊNCIA E CONCORDATA 

PERÍODO DE BUSCA/ANO: 1 

O referido é verdade e dou fé, dada e passada nesta 
cidade de Cláudia aos 3 de julho de 2014. 

E eu, ANA LIGIA POMBO SANTANA desta Comarca digitei 
e assino, 

ANA LIGL4 POMBO SANTANA 

Distribuidor 

Fis R MC 

Rub 	1' 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
	

Page 1 ot 1 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
19.231.66210001-09 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOJ11112013A 

CADASTRAL 

DE 	RTU 

NOME EMPRESARIAL 
MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LENER FESTI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
56.20-1-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL) 

LOGRADOURO 
R RODRIGUES ALVES 

NÚMERO 
355 

COMPLEMENTO 

CEP 
78.540-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CLAUDIA 

UF 
MT 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/11/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 11/11/2013 às 10:57:50 (data e hora de Brasília. Páaina: 1/1 

 

Voltar 

  

   

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clicjue aqui. 
Atualize sua página 

hr/PççnnJurjdica/CNPJ/Cnpjreva/CflpjreVaCOmproV... 11/11/2013 



N°: 355 

CEP: 78.540-000 

Tipo 

PESSOA FÍSICA 

Secretaria de Estado 
de Fazenda Mato Grosso 

mais por vo<é 

Cadastro de Contribuintes 
;uário: 980578551 - EDER NATALICIO WENTZ 	 Data: 03/07/2014 - 10:00:3 

Consulta Genérica de Contribuintes 

Identificação do Contribuinte 

Inscrição Estadual: 13.520.544-1 	 Data de Validade da Inscrição Estadual: 

Status: Ativo 

Tipo de Contribuinte: COMÉRCIO E INDUSTRIA 	 C.N.P.J.: 19.231.662/0001- 
09 

Razão Social: MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

Nome Fantasia: LENER FESTI 

Micro Empreendedor Individual: Sim 	Data 
Início: 11/11/2013 

Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional Data de Início Simples Nacional: 11/11/2013 

Ultrapassou Sublimite Estadual? 	 Enquadrado no Sublimite Intermediário? 

Natureza Jurídica: 2135 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

C 	aI social: 1,00 

Número do Registro de Abertura na Junta 	Data do Registro de Abertura na Junta Comercial: 
Comercial: 51800782749 	 11/11/2013 
Número do Último Arquivamento na Junta 	

Data do Último Arquivamento na Junta Comercial: 
Comercial: 

Data de Cadastramento na Sefaz: 18/11/2013 

Informações Econômicas 

Obrigado a EFD: Não (Consultar  Forma de Oper. do Estabelecimento: FIXO, Tipo de Estabelecimento: 
AMBULANTE NÃO FEIRANTE, AMBULANTE FEIRANTE, 	Matriz 

- 	 CORREIO 
Característica do Estabelecimento: PRODUTIVO 

Área Construída: 	 Área Utilizada: 

C.N.A.E.: 1091-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 

C.N.A.E. Secundárias: 5620-1/04 

Número do Alvará: 	 Data do Alvará: 

informações do Contabilista 

Última Atualização 

Pi.: 11/11/2013 Motivo: 19 - INICIO DAS ATIVIDADES (CADASTRAMENTO 

Endereço de Localização 

Tipo Logr.: R 	 Logradouro: RODRIGUES ALVES 

Bairro: CENTRO 	 Complemento: 

Caixa Postal: 	 Ponto de Referência: AO LADO CASA JOSE CAICHAO 	 CEP: 78.540-000 

Distrito: 	 Munícipio: CLAUDIA 	 UF: MT 

Fone: 	 Cel: (66)9997-5673 	 Fax: 

Email: adelsant@brturbo.com.br  

Origem: Sefaz 

N°: 355 

Agência Fazendária 

172 - AGÊNCIA FAZENDÁRIA DE SINOP - UNIDADE POLO 

Endereço de Correspondência 

Tipo Logr.: R 	 Logradouro: RODRIGUES ALVES 

Bairro: CENTRO 	 Complemento: 

Caixa Postal: 	 Ponto de Referência: AO LADO CASA JOSE CAICHAO 

Distrito: 	 Munícipio: CLAUDIA 

Fone: 	 Cel: (66)9997-5673 	 Fax: 

Email: adelsant©brturbo.com.br  

Sócios/ Diretores 

Identificação 
	

Nome 

000.569.761-19 
	

MARIA DO CARMO COSTA 
C r,. r4c. nej n,a nt,. 



3 - RGIME DE ESTIMATIVA SIMPLIFICADO (ART.87-3-6 E SEGUINTES DO RICMS) 
1 - ART.87-)-6 DO RICMS -ESTIMATIVA SIMPLIFI CADA (CARGA 

MÉDIA) 	 ATIVO 1811112013 



OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações 
posterior confirmação pelo Fisco. Para maiores informações en 
pelo telefone (0xx65) 3617-2900. 

tribuinte, estando sujeitos a 
m a Gerência de Cadastro 

• 41h.SEFAZMT ::. SID - Sistema de Informações Digitais 	 Page 1 of 1 

Secretaria de Estado 
de Fazenda Mato Grosso 

Mais por vocé 

SID - Sistema de Informações Digitais 
Data: 19/11/2013 - 15:57:35 

Consulta Pública ao Cadastro do Estado de Mato Grosso  

Identificação 
CPF/CNP: 19.231.662/0001-09 

Inscrição estadual: 13.520.544-1 
Razão social: MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

Logradouro: 
Número: 

Complemento: 
Bairro: 

Município/UF: 
CEP: 

Telefone: 

Endereço 
R RODRIGUES ALVES 
355 

CENTRO 
CLAUDIA - MT 
78540000 
(0) O 

Informações Complementares 
CNAE Fiscal: 1091-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com 

predominância de produção própria 
CNAE Secundário: 5620-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para consumo domiciliar 

Credenciado de ofício como 
emissor de NF-e: 

PED: Não 

Simples Nacional: Sim 
Data de início no Simples Nacional: 11/11/2013 

Micro Empreendedor Individual: Sim 

Ultrapassou Sublimite Estadual? Não 

Situação cadastral atual: Habilitado 
Data desta situação cadastral: 11/11/2013 

Acessar cadastro de outro Estado 

© Copyright 2001-2013 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 

 

http://www.sefaz.mt.gov.br/sid/consulta/infocadastral/consultar/pubjica  19/11/2013 



Exercício 
2014 

DE UGJÇA p:1:uNENTo. 

mec. MUnicipal 

19146365 
_Reg. do Alvará 

Horário do Funcionamento: 
HORÁRIO COMERCIAL 

Emitido em 	03/07/2014 

lt 
Diretor do Dpto. de Tributae Fiscalização 

MANTERÁ - o.o EM LOCAL VÍSIVEL 

Razão! Contribuinte: 

MARIA DO CARMO COSTA - 00O97E9 

Denominação Comercial: 

LØER FESTI 

Endereço: 

Rua: RUA RODRIGUES ALVES, 355 - 

Bairro: CENTRO 

Cidade: CLAUDL 

ATi'lDADE: 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARL4 COMPREDOMINANCEtDE PRODUÇÀOPRÓPRIA - FORNECIMENTO DE 
ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR 

LICENÇA ESPECIAL PUBLIcIDADE ÁREA OCUPADA VALIDADE 

NÃO NÃO O 31/12/2014 



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 
CNPJ: 19.231.662/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 

pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente à 
situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuições 
previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida Ativa do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

2 3, de 02/05/2007. 
Emitida às 16:23:27 do dia 30/05/2014 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/11/2014. 
Código de controle da certidão: EE84.2D25.IIFC.CD58 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Fl 
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Secretaria de Estado 
de Fazenda 

 

MatóGrossoqpor  

Sistema de Certidão Negativa de  Débito 
Data: 03/07/2014 - 09:23:41 

Certidão referente ao ICMS/IPVA para Participação em Licitações 
Públicas 

Número :0012161492 

Certidão fornecida para CNPJ/MF : 19.231.662/0001-09 
Razão Social : MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 
Emitida em: 03/07/2014 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 
CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, não consta, nas bases informatizadas 
e integradas ao sistema de processamento de dados da CND, da Secretaria de Estado de 
Fazenda, pendência fiscal, em nome do Contribuinte acima indicado, excetuada a 

0 
	

eventual existência de créditos tributários cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir valores 
relativos a tributos estaduais e seus acréscimos legais, mesmo lançados, bem corro em 
razão de posterior lançamento ou apuração, ou decorrentes de inexatidão da informação 
prestada pelo contribuinte ou, ainda, do restabelecimento da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive quando objeto de NAI e/ou acordo de parcelamento. 

OBS. A presente Certidão não alcança débitos fiscais já encaminhados para inscrição em 
Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, nem o cumprimento de 
obrigações principais ou acessórias, cujo controle ainda não esteja informatizado ou 
integrado ao sistema da CND/SEFAZ. 

- Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet: www.sefaz.mt.qov.br  

Esta Certidão tem validade até 02/08/2014 - Fornecimento Gratuito 

Código de Autenticidade : 2T997TT297LBB2TA 

© Copyright 2001-2014 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 

Fis 

Rub 
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Secretaria de Estado 
de Fazenda Matõ Grosso 

Mais por vocè 

SID - Sistema de Informações Digitais 
Data: 19/11/2013 - 15:57:35 

- Consulta Pública ao Cadastro do Estado de Mato Grosso  

Identificação 
CPF/CNPJ: 19.231662/0001-09 

Inscrição estadual: 13.520.544-1 
Razão social: MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 

Logradouro: 
Número: 

Complemento: 
Bairro: 

Município/UF: 
CEP: 

Telefone: 

Endereço 
R RODRIGUES ALVES 
355 

CENTRO 
CLAUDIA - MT 
78540000 
(0) O 

Informações Complementares 
CNAE Fiscal: 1091-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com 

predominância de produção própria 
CNAE Secundário: 5620-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para consumo domiciliar 

Credenciado de ofício como 
emissor de NF-e: 

PED: Não 

Simples Nacional: Sim 
Data de início no Simples Nacional: 11/11/2013 

Micro Empreendedor Individual: Sim 

Ultrapassou Sublimite Estadual? Não 

Situação cadastral atual: Habilitado 
Data desta situação cadastral: 11/11/2013 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a 
posterior confirmação pelo Fisco. Para maiores informações entre em contato com a Gerência de Cadastro 
pelo telefone (0xx65) 3617-2900. 

Acessar cadastro de outro Estado 

© Copyright 2001-2013 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 

,,-, e,-w 1-lr/ill/(- rnsI11ta/j[1fJcadastra1/cOnsu1tar/pL1b1 ica 
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CPF/CNPJ 
19.231.662/0001-09 

Endereço 
RUA RODRIGUES ALVES 

N° 	Cep 	Bairro 
355 	78540-000 CENTRO 

Inicio das Atividades 

11/11/2013 

Cidade 	 UF 
CLAUDIA 	 MT 

Complemento 

	 Informações 
Nome Fantasia 

LENER FESTI 

Atividade 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINANCIA DE 
PRODUÇÃO PRÓPRIA - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 
PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR. 

Finalidade 

Certidão Negativa De Débitos Do Contribuinte 

Certidão no 0198 / 2014 
	 Contribuinte 	  
Nome / Razão Social 

MARIA DO CARMO COSTA -00056976119 

2014 

Referência 
PARA TODOS OS FINS 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de cobrar quaisquer créditos 

tributários, CERTIFICO, para a finalidade acima indicada, NÃO EXISTIR, débitos, taxas, 

multas e demais 	tributos municipais, até a presente data, pelo que, na forma dos 

dispositivos regulamentares vigentes, forneço a presente CERTIDÃO NEGATIVA, a qual 

produzirá os efeitos legais. 

Usuário JULIO RECEITAS 

N 

Certidão emitida em 03/07/2014 ás 09:51 

Certidão válida até 03/08/2014 

52 

.' CLÁ0; 
- 

0E TRI6' 

Agili - Solucoes Integradas 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
CNPJ: 01.310.499/0001-04 
Avenida Gaspar Dutra - no. - Centro - CEP 78.540-000 

.-/ 	Fone: Telefone: (66) 	 Fax: 
gabinete©claudia.mt.gov,br 	 www.claudia.mt.gov.br  



Certidão emitida com base na Portaria Conjuita 
PGFN/RFB n°01, de 20 de janeiro de 2010. 

Eis 

Emitida em 30/05/2014. 
Válida até 26/11/2014. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Secretaria da Receita Federal do 
Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS 

N° 172242014-88888662 
Nome: MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 
CF'PJ: 19.231.662/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e 
inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser 
apuradas, é certificado que não constam pendências em 
seu nome relativas a contribuições administradas pela 
Secretaria da Receità federal do. Brasil (RFB) e a 
inscrições em Dívida Ativa da União (DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para 
todas as suas filiais, refere-se exclusivamente às 
contribuições previdenciárias e às contribuições devidas, 

abrangendo os demais tributos administrados pela RFB 
e as demais inscrições em DAU, administradas pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto 
de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no 
art. 47 da Lei no 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto 
para: 

- averbação de obra de construção civil no Registro de 
Imóeis; 
- redução de capital social, transferência de controle de 
cotas de sociedade limitada e cisão parcial ou 
transformação de entidade ou de sociedade sociedade 
empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme 
definido pelo art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro 
de 2002 - Código Civil, extinção de entidade ou 
sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à 
finalidade para a qual foi emitida e à verificação de sua 
autenticidade 	na 	Internet, 	no 	endereço 
<http://www. receita. fazenda. gov. br> 



IhITIII 	DIL 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	19231662/0001-09 

Razão Social: MARIA DO CARMO COSTA 056976119 

Nome Fantasia:LENER FESTI 

Endereço: 	R RODRIGUES ALVES 355 / CENTRO / CLAUDIA / MT / 
78540-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/06/2014 a 24/07/2014 

Certificação Número: 2014062501402317876100 

Informação obtida em 03/07/2014, às 10:25:53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TP3ALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 19.231.662/0001-09 
Certidão fl°: 50568918/2014 
Expedição: 03/07/2014, às 10:28:29 
Validade: 29/12/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Ø Certifica-se que MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 19.231.662/0001-09, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou 
A aceitação desta certidão condiciona-se à 

até 2 (dois) dias 

a empresa em relação 
filiais. 
verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugas t.es. cndt t st, j us si 



ESTADO DE MATO GROSSO 

FEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra, -Sn', Centro - CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100-Cláudia-MT 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa Maria Do Carmo Costa, 
inscrita no CNPJ 19.231.662/0001-09, estabelecida na cidade de 
Cláudia/MT, prestou serviços nas confecções de doces e salgados para 
diversos eventos desta secretaria. 

OBJETO: Prestação de Serviços na Confecção de Doces e Salgados. 

Atestamos ainda que tal prestação de serviços foi executada 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros até a presente data, 
fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

Cláudia/MT, 03 de Julho de 2014. 

w - 
Rosangela Iz0j1 & Teloeken de Oliveira 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



(Carimbo com CNPJ da empresa) 

MARIA DO CARMO COSTA 

CNPJ 19.231.662/0001-09 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO N° 026/2014 

• DECLARAÇÃO 

MARIA DO CARMO COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ 
n019.231.662/0001..09 e inscrição estadual n° 13.520.544-1, estabelecida a Rua Rodrigues 
Alves -355 Bairro Centro Município de Cláudia, estado de MT CEP 78.540-000, através de 
seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de 
licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 

8.666/93, com redação determinada pela lei 9.854/1999. 
-09  

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 	 A10  

Contato: (66) 9639-9315 / 9991-3151 
MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 - CNPJ: 19.231.662/0001-09  - INSC. EST.: 13.520.544-1 

Rua Rodrigues Alves, 355 - Bairro Centro - CEP 78.540-00 - Cláudia-MT 

Cláudia/MT, 03 de Julho de 2014. 



MARIA DO CARMO COSTA 

N° CNPJ 19.231.662/0001-09 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO N° 026/2014 

DECLARAÇÃO 

MARIA DO CARMO COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

19.231.662/0001-09 e inscrição estadual n° 13.520.544-1, estabelecida a Rua Rodrigues 

Alves 355, bairro Centro, Município de Cláudia, estado de Mato Grosso CEP 78540-000 

DECLARO, que recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as informações e 

das condições estabelecidas no presente edital, bem como concordo com todos os itens 

estabelecidos no referido edital. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cláudia/MT, 03 de Julho de 2014. 	
Fts_ 
Rub 
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ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da em 

MARIA DO CARMO COSTA 

g 



ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

() 

MARTA DO CARMO COS 

N° CNPJ 19.231.662/0001-09 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO N° 026/2014 

DECLARAÇÃO 

44ARIA DO CARMO COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

19.231.662/0001-09 e inscrição estadual n° 13.520.544-1, estabelecida a Rua Rodrigues 

Alves - 355 bairro Centro, Município de Cláudia, estado de Mato Grosso CEP 78540-000, 

através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 

de licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a 

disponibilidade, caso venha vencer o certame, realizará a entrega dos itens nos prazos e/ou 

condições previstas no edital e termo de referência. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cláudia/MT, 03 de Julho de 2014. 



(Carimbo com CNPJ da empresa) 

N° CNPJ 19.231.662/0001-09 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO N° 026/2014 

DECLARAÇÃO 

piu 	Signatária MARIA DO CARMO COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n° 19.231.662/0001-09, estabelecida a Rua Rodrigues Alves 355, bairro Centro, 

Município de Cláudia, estado de MT CEP 78540-000, através de seu representante legal 

abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as 

penas da lei, que: 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a 

mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cláudia/MT, 03 de Julho de 2013. 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3 546-3100- Cláudia-MT 

ATA DE PREGÃO PRESENCIAL N° 26/2014 
REGISTRO DE PREÇOS 

Aos sete dias do mês de Julho do ano de dois mil e quatorze, às oito 
horas, na sala de licitação da Prefeitura Municipal de Cláudia-MT, 
reuniram-se a Pregoeira Sr.a  Shirley Yotzchetz, designada pela 
Portaria n° 007/2014, de 13/01/2014 e a Srta Hemilin Tiedt- Equipe 
de Apoio, para analisar e julgar as propostas e documentações 
referentes ao objeto do Pregão Presencial n° 26/2014 RP, que trata-
se da Aquisição de salgados, bolos, doces, bolachas caseiras, 
polpa de frutas e leite pasteurizado para a Manutenção da 
Secretárias Municipais do Município de Cláudia-MT, conforme 
especificações contidas no Edital. Até o presente momento da 
abertura da licitação, 03 (três) empresas interessaram-se em 
participar do pregão e apresentar suas propostas, sendo elas: 
Cooeparativa Mista Agropecuária Cláudia, inscrita no CNPJ: 
05.198.495/0001-29, deixando os envelopes para conferencia, e a 
Empresa Imilia Soeli Pieri Scheleicher, inscrita no CNPJ: 
13.754.108/0001-1, Representada pela Sr(a) Imilia Soeli Pieri 
Schleicher, portadora do Rg: 17/R2428282 SSP/SC e CPF: 
741.758.669-49, e a Empresa Maria do Carmo Costa, inscrita no 
CNPJ: 19.231.662/0001-09, sendo representada pela SR(a) Fatima 
Regina Ferreira, portadora do RG: 1139514-1 e CPF: 824.751.211-
49. Após feito os credenciamentos das empresas, rubricou-se os 
envelopes contendo suas propostas e documentações, em seguida 
passou os mesmos para verificação da conformidade e sigilo. Todos 
concordaram e vistaram. Foi então realizada a abertura das 

sendo feitas as classificações conforme lances dos itens 
m mapa comparativo. A Empresa Cooperativa Mist 

Prefeitura Municipal de Clá 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3 546-3100- Cláudia-MT 

Agrõpecuaria Cláudia, apresentou a proposta para o Leite 
Pasteurizado, no valor de 1,70 (um real e setenta centavos). Abriu-
se os envelopes das documentações das empresas e rubricou as 
documentações, que após analisadas, as empresas foram declaradas 
habilitadas por estarem com as documentações conforme solicitadas 
no Edital. As representantes ainda presentes, não manifestaram-se 
interesse em interpor recursos, motivo pelo qual fica precluso o 
direito a recursos, nos termos do inciso XX do art. 40  da Lei 
10.520/02. Concluídos os procedimentos relativos ao Pregão 
Presencial n° 026/2014, RP considerando que as propostas 
vencedoras satisfizeram ás exigências do Edital, as empresas foram 
consideradas habilitadas quanto ás documentações exigidas, os 
preços ofertados estavam dentro dos limites estabelecidos, não 
houve manifestação expressa por parte das representantes das 
licitantes de intenção de interpor recursos, a Pregoeira adjudicou o 
objeto desta licitação à empresa retro indicada. Nada mais havendo, 
føHavrada esta Ata. 

fine a:it&  !az etz 

Equipé de Apoii: 	1in Tiedt 

: Mária do Carmo Costa 
CN' : i -. 1.662/0001-09 

ImitiSoe1i Pieri Schleicher 
CNPJ' 13.754.108/0001-11 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-SIN-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

MAPA COMPARATIVO 

ITENS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QTDADES IMILIA 
LENIT 
FEST 

01 SALGADO FRITO 530 46,00 44,00 
02 SALGADO ASSADO 430 46,00 44,00 
03 BOLO SIMPLES 410 20,00 25,00 

04 BOLO RECHEADO 130 32,25 35,00 

05 SALGADO ASSADO TIPO TORTA 200 33,00 
25,00 

desistiu 

06 BRIGADEIRO 200 
53,75 60,00 

07 BEIJINHO 200 53,75 
60,00 

08 BOLACHA CASEIRA 520 15,00 25,00 

09 CUCA 770 ------ 
9,60 
9,47 

10 PÃO CASEIRO 805 ------- 

9,00 
7,96 

- 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Sessão Pública: 07/07/2014, às 08:00 (oito) horas. 

Local: Prefeitura Municipal de Cláudia. 

Nome de Fantasia: Lerner Festi 

Razão Social: MARIA DO CARMO COSTA 

CNPJ: 19.231.662/0001-09 Optante pelo SIMPLES? Sim (X) Não ( ) 

endereço: Rua Rodrigues Alves n° 355 

Bairro: Centro Cidade: Cláudia/MT 

CEP: 78540-000 E-MAIL: 

Telefone: 66-9639-9315 e 66-9991-3151 Fax: 

Banco: 001 Brasil Conta Bancária: 6.804-7 

Nome e N° da Agência: Banco do Brasil - agencia 5911 -0 

Passamos as mãos de Vossa Senhoria, nossa proposta de preço referente aos itens abaixo 

mencionados, visando o fornecimento dos Salgados, Bolos, Doces, Bolachas Caseiras, 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS: 

SALGADOS, BOLOS, DOCES E BOLACHAS. 

Item Produto Qtd Und Total Unit. Total Geral. 

1.  Salgado Frito 530 Cento 44,00 23.320900 

2.  Salgado Assado 430 Cento 44,00 18.920900 

Fis P.M:Cpjc 
Rub 

Contato: (66) 9639-9315 / 9991-3151 
MARIA DO CARMO COSTA 00056976119 - CNPJ: 19.231.662/0001-09 - INSC. EST.; 13.520.544-1 

Rua Rodrigues Alves, 355 - Bairro Centro - CEP 78.540-00 - Cláudia-MT 



MARIA DO CARMO COSTA 

CNPJ 19.231.662/0001-09 o 

9. Cuca 

10. Pão Caseiro 

770 Kg 9,47 7.291,90 

805 Kg 7,96 6.407,80 

Valor Total da Proposta: R$ 55.939,70 

Forma de Pagamento: CONFORME EDITAL 

Validade da Proposta: 30 (Trinta) dias. 

CLAUDIA/MT 03 DE JULHO DE 2014. 

ASSINATURA (ADMINISTRADOR DA EMPRESA CARIMBO CNPJ) 



'.tr'S Á 
IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE - (066) 3546-1401 e 9965-0345 
Rua: Ferreira Mendes. 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email: irnilia pieri@hotmail .com  

PROPOSTA DE PREÇOS 

Sessão Pública: 07/07/2014, às 08:00 (oito) horas. 

Local: Prefeitura Municipal de Cláudia. 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: DOCE ART'S 
Razão Social: IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 74175866949 

CNPJ: 13.754.108/0001-11 Optante pelo SIMPLES? (Sim) 
INSC. EST.: 13.425.059-1 
Endereço: Rua Ferreira Mendes, 1232 
Bairro: Centro Cidade: Claudia - MT 
CEP: 78.540.000 E-MAIL: imiliapieri@hotmail.com  
Telefone: 66 3546-1401 Fax: celular 66 9965-0345 
Banco: 001 Conta Bancária: 5494-1 
Banco do Brasil S/A n.° da Agência: 5911-0 

Passamos as mãos de Vossa Senhoria, nossa proposta de preço referente aos itens abaixo 
mencionados, visando o fornecimento dos Salgados, Bolos, Doces, Bolachas Caseiras: 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS: 

SALGADOS, BOLOS, DOCES E BOLACHAS 

Item Produto Qtd Und 
Total 
unit. Total Geral 

3 Bolo Simples 410 kg 20,00 8.200,00 
4 Bolo Recheado 130 kg 32,25 4.192,50 
5 Salgado Assado tipo torta 200 cento 33,00 6.600,00 
6 Brigadeiro 200 cento 53,75 10.750,00 
7 Beijinho 200 cento 53,75 1. 	0,00 
8 Bolacha Caseira 520 kg 15,00 

 

TOTAL R$ 

 

Valor Total da Proposta: R$ 48.292,50 (Quarenta e oito mil duzentos e noventa e dois 
reais e cinqüenta centavos). 
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 75 Rá-l~t~r-'  IMILIA SOELI PIERI SCHLEICHER 
CNPJ - 13.754.108/0001-11 - FONE- (066) 3546-1401 e 9965-0345 
Rua: Ferreira Mendes, 1232 - Cláudia-MT. Cep:78.540-000 
Email:  imilia_pierihotmail.com  

Forma de Pagamento: CONFORME EDITAL 

Validade da Proposta: 60 dias (sessenta dias) 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas 
determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos 
todas os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros. 

Claudia MT, 01 de Julho de 2.014. 

RI SCHLEICHER 
S ØCIA PROPRIETARIA 

CPF: 741.758.669-49 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra, -Sn', Centro - CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100-Cláudia-MT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO GROSSO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2014 
REGISTRO DE PREÇOS 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Pregoeira, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que as empresas 
MARIA DO CARMO COSTA, IMILIA SOELI PIERI 
SCHELEICHER E COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA 
CLAUDIA, sagraram-se vencedoras do processo de Licitação em 
referência, para a "Aquisição de salgados, bolos, doces, bolachas 
caseiras, polpa de frutas e leite pasteurizado para a Manutenção 
da Secretárias Municipais do Município de Cláudia-MT.". 

Cláudia/MT,, 07 de Julho de 2014. 

- 
JoãoTBalista ores De Oh 

Prefeit • Municipal 

  

ieYi'c e 
P egoeira 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

RESULTADO DE LICITAÇÃO— PREGÃO PRESENCIAL N°025/2014 
REGISTRO DE PREÇOS 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Pregoeira, torna público, para con-
hecimento dos interessados, que as empresas AKDD Eletrônicos e Papelaria Com. 
e Repres. de Serviço LIda, Viviane Regina Claudino ME e Wanda Com, de Móveis e 
Equip. p/Esc. Ltda EPP sagraram-se vencedoras do processo de Licitação em refer-
ência, para a "Aquisição de Materiais Permanentes a serem usados de acordo com a 
necessidade das Secretarias Municipais de Cláudia/MT". Cláudia/MT, 07 de Julho de 
2014. 

João Batista Moraes De Oliveira - Prefeito Municipal / Shirley Yotzchetz - Pregoeira 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2014 
REGISTRO DE PREÇOS 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Pregoeira, torna público, para con-
hecimento dos interessados, que as empresas MARIA DO CARMO COSTA, IMILIA 
SOELI PIERI SCI-IELEICI'IER E COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA CLAUDIA, 
sagraram-se vencedoras do processo de Licitação em referência, para a "Aquisição de 
salgados, bolos, doces, bolachas caseiras, polpa de frutas e leite pasteurizado para a 
Manutenção da Secretárias Municipais do Município de Cláudia-MT.". Cláudia/MT, 07 
de Julho de 2014. 

João Batista Moraes De Oliveira - Prefeito Municipal / Shirley Yotzchetz - Pregoeira 
RC 

003/2014, teve cqn'ky.encedoraa-empresa LOGICA CONSULTORIA LTDA ME que 
apresentou m,enor preço global de RS 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais). 
ConquistaO'Qeste, 07-de julho de 2014. 

' 	Eronaldo Mandes Teixeira Junior 
Presidente da CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CULABÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ. 
PRODECAP-PROGRESSO E DESSENVOLVIMENTO DA CAPITAL S/A - "EM LIQÜI- 

DAÇÃO". 

CNPJ N°03831.799/0001-56 - NIRE 51 3 00001225 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam os acionistas da Empresa convocados para se reunirem em AGOE no dia 
18/072014 às 15:00 horas, em sua sede social na Rua Praça Alencastro no 158 40 
andar - Centro - CEP 78005-490, nesta Cidade, com a seguinte pauta: 

ORDINARIAMENTE 
1 - Tomar as contas do liqüidante, examinar, discutir e votar as demonstrações finan-
ceiras do exercício findo em 2013. 

EXTRAORDINARIAMENTE 

REFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO 

PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇO 
N°052/2014 

O Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, através da Pregoeira Keyla Pom-
permayer Carneiro, torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇO - EDITAL n" 052/2014, que 
tem como objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENTUPIMENTO, LIMPEZA DE FOS-
SA E CAIXA SÉPTICA PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS, cuja abertura 
ocorrerá às 10:00 horas do dia 18/07/2014, na sede da Prefeitura Municipal, situada à 
Rua Espírito Santo n° 199 E - Centro - CEP: 78.310-000 - Comodoro - MT. O Edital 
completo encontra-se à disposição dos interessados na sala de Licitações e no site: 
www.comodoro.mt.gov.br. Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone (0xx65) 
3283-2404 com a Pregoeira/Equipe de Apoio das 7:30 às 11:30 horas. 
Comodoro - MT, 07 de julho de 2014. 

Keyla Pompermayer Carneiro 
Pregoeira 

Extrato para publicar: 
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 051/2014 

O Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, através da Pregoeira Keyla Pom-
permayer Carneiro, torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL n" 051/2014, que tem como objeto: CONTRATA-
ÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO DA PLANTA GENÉRICA DE 
VALORES DA ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE COMODORO - MT, cuja abertura 
ocorrerá as 08:00 horas do dia 18/07/2014, na sede da Prefeitura Municipal, situada à 
Rua Espírito Santo n° 199 E - Centro - CEP: 78.310-000 - Comodoro - MT. O Edital 
completo encontra-se à disposição dos interessados na sala de Licitações e no site: 
www.comodoro.mt.gpv.b. Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone (0xx65) 
3283-2404 com a Pregoeira/Equipe de Apoio das 7:30 às 11:30 horas. 

Comodoro - MT, 07 de julho de 2014. 

Keyla Pompermayer Carneiro 
Pregoeira 

Extrato para publicar: 
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D'OESTE 

1 —Apreciara deliberar os atos praticados pelo liquidante. 
2—Analisar e deliberar sobre procedimentos a serem adotados no exercício vindouro. 
3 - Outros assuntos de interesse da empresa em processo liqüidatório. 

Cuiabá, 18 de junho de 2014. 

FRANCISCO SERAFIM DE BARROS 
Liqüidante 

- 	Autorizo publicar três (3) vazes no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso  e 
três (3) vezes em jornal local. 

Mauro Mendes Ferreira 
Prefeito Municipal de Cuiabá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS N°004/2014 

O MUNICIPIO DE DOM AQUINO-MT, R E 5 O L  E: HOMOLOGAR e ADJUDICAR 
a Empresa: S.O.S CONSTRUTORA, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME - CNPJ: 
05.543.90310001-32, com o valor global de RS 439.997,39 (quatrocentos e trinta e nove 
mil, novecentos e noventa e sete reais e trinta e nove centavos), para a contratação 
de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços de construção de calçadas 
ecológicas em varias ruas do centro da cidade, incluindo materiais e mão de obra, 
de acordo com a descrição dos serviços, planilha orçamentária, cronograma físico-fi-
nanceiro, memorial descritivo e projeto básico, ambos parte integrante deste edital, 
para atender a secretaria municipal de obras públicas e urbanismo, cabendo à mesma, 
a responsabilidade de acompanhar, supervisionar e fiscalizar, juntamente com o En-
genheiro responsável pelo acompanhamento da obra, Dom Aquino-MT, 03 de julho de 
2014. JOSAIR JEREMIAS LOPES. Prefeito Municipal. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO D9MA. 'E PREÇOS N°008/2014 
O MUNICIPIO DE DOM AQUINO-MT, 0,79StO L \&t' ° OLOGAR e ADJUDICAR 
a Empresa: M A COMERCIO E SERV 	j,. . - 	, s4.S282/0001-88, com o 
valorglobatdeR$433.561,77(quatroce 	tint 	d 
ta e hum reais e setenta e sete centavos), pa'lajtrataç.. empresldo ramo per- 
tinente para prestação de serviços de implantação .'" '.. ' 	ci.rt/al e horizontal 
das vias públicas no município de Dom Aquino, incluindo - - leis e ão de obra, de 
acordo com a descrição dos serviços, planilha orçamentá a, cr 	ama físico-finan- 
ceiro, memorial descritivo e projeto básico, ambos parte Integrante deste edital, para 
atender a secretaria municipal de obras públicas e urbanismo, cabendo a mesma, a re-
sponsabilidade de acompanhar, supervisionar e fiscalizar, juntamente como Engenheiro 
responsável pelo acompanhamento da obra. Dom Aquino-MT, 03 de julho de 201 4.JO- 
SAIR JEREMIAS LOPES. Prefeito Municipal 	 DMT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D'OESTE 

TOMADA DE PREÇOS N° 00312014 
PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Conquista D'Oeste, através da Comissão Permanente de Lici- 
tação, torna público para conhecimento dos interessados, que a TOMADA DE PREÇOS 

PREFEITGURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE 
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°265/2013 

OBJETO: supressão de valor referente ao item 04 e item 05 do LOTE 04 do inicial- 
mente pactuado através do contrato 265/2013 decorrente da licitação Tomada de 
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SHIRLE/ YqTZCHETZ 
PREGOEIRA OFICIAL 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3100- Cláudia-MT 

CERTIDÃO 

Certifico para os devidos fins, que o prazo para a 
INTERPOSIÇÃO DE QUAISQUER RECURSOS, conforme o 
que estabelece o Art. 109 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, e alterações posteriores, referente ao Pregão 
Presencial W 026/2014 R.P. decorreu In Albis, sem a 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 

CLÁUDIA/MT, 14 DE JULHO DE 2014. 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

CLÁUDIA - MT, 14 de Julho de 2014. 

Da: Pregoeira e Equipe de Apoio 
Para: João Batista Moraes De Oliveira - Prefeito Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2014 R.P. 

Objeto: Aquisição de salgados, bolos, doces, bolachas caseiras, 
polpa de frutas e leite pasteurizado para a Manutenção da 
Secretárias Municipais do Município de Cláudia-MT. 

Encaminhamos em anexo o presente processo de licitação, para que V. 
5a•, apreciando os autos, homologue o mesmo e a seguir adjudique o 
objeto ao vencedor. 

Sem mais, ficamos no aguardo. 

1 LE YQTZCHETZ 
REGO IRA OFICIAL 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02612014 - R.P. 

Objeto: Aquisição de salgados, bolos, doces, bolachas caseiras, 
polpa de frutas e leite pasteurizado para a Manutenção da 
Secretárias Municipais do Município de Cláudia-MT. 

Tendo em vista o que consta dos autos deste processo, e diante do 
resultado apresentado pela Pregoeira, homologo o presente certame, para 
que produza todos os efeitos legais previstos em lei. 

Cláudia - MT, 14 de Julho de 2014. 

Fs 
João 13atista ^ ' irçDeQtiv ira 

Prefeito unicipal 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

O Prefeito Municipal, na conformidade do Art. 43 inciso VI da Lei n.° 
8.666/93, alterada pela Lei n.° 8.883/94, Adjudica a presente licitação as 
empresas MARIA DO CARMO COSTA, IMILIA SOELI PIERI 
SCHELEICHER E COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA 
CLAUDIA. Classificadas como vencedoras do Pregão Presencial n.° 
026/2014 R.P. 

CLÁUDIA/MT, 14 de Julho de 2014. 

JOAOBATISTÀ\MORAES DE OLIVEIRA 
PREFEIflTO MUNICIPAL 

) 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra-S/N-C EP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 028/2014 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato 
Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICIPIO 
DÊ CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob on.° 
01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr'. JOÃO 

• 
BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF/MF sob o N° 782.277.801-30, portador do RG. n° 1047145-6 SSP/MT, 
residente e domiciliado na Rua Arthur Bernardes, n° 1901, Centro, nesta cidade de 
Cláudia/MT, doravante denominado "MUNICIPIO", e do outro lado a empresa 
Cooperativa Mista Agropecuaria Cláudia, inscrita no CNPJ sob o n.°. 
05.198.495/0001-29, e Inscrição Estadual n.°. 13.211.203-5, estabelecida a Estrada 
Gladys, Sn.°., Rural, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pelo presidente 
Sr°. Jose Luiz De Andrade, portador do CIRG n.° 1.001.145 e CIC n.° 783.554.861-
53, doravante denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, 
que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de Cláudia 
e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO 
PRESENCIAL n° 026/2014, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente 
Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, 
suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Leite Pasteurizado 
para a Manutenção das Secretarias do Município de Cláudia/MT, conforme 
abaixo: 
ITEM PRODUTO QTDE VALOR 

TOTAL 
VALOR 
TOTAL 

01 LEITE 
PASTEURJZAO 

32.500 R$ 1,70 R$ 55.250,00 

Prefeitura Municipal de Cláu. a 



TOTAL 
	

R$ 55.250,00 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

R 55.250,00 (CINQUENTA E CINCO MIL E DUZENTOS E CINQUENTA 
REAIS). 

1.2 Os itens registrados nesse certame serão adquiridos de acordo com a 
necessidade do Município, podendo ser adquirido em quantidade unitária. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

• 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir 
da data de 14/07/2014 até 14/07/2015. 
2.2 - Nos termos do § 4° do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo 
de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será 
obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na 
cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos 
em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 
026/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

• CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a part ta cmi são da 
nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho 
estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MTJNICÏPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 
origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

Prefeitura Municipal de Clá dia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3 546-3100- Cláudia-MT 

3.- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 Os itens deverão ser confeccionados e entregues de forma parcelada conforme 
Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento do órgão solicitante. 
4.2 Os itens registrados preços e adquiridos através deste Pregão deverão ser 
entregues nas quantidades solicitadas, nos locais indicados no prazo máximo de 48 
(QUARENTA E OITO) horas após solicitação da Secretaria responsável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura; 

4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual necessidade de 
aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a 
substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, 
conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 
necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento/à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal, devidament' atestada, no setor competente; 

/ 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3 546-3100- Cláudia-MT 

5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de 
licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 
serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de 
Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender 
todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega 
deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade 
requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 
Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá 
colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver 
recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1-  Os casos de inexeci.ção total ou parcial, erro de execução, execução 
imperfeita, atraso injustificUo e inadimplemento de cada ajuste representado sela 
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nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 
da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do 
objeto, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão 
contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 
EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
O declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que 
seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração 
da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f', do item 7. 1, caberá 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser 
apresentado no mesmo local. 

Ø 	
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima 
dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 
10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fEixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço regis rado aquele atribuído aos itens, incluindo todas as 
despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribui .oes fiscais e paraf • 	transporte, embalaen 
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seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras 
não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações 
assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas 
na alínea "d" do inciso II e do § 5° do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
(situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

. 	8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o 
IGPM/FGV. 
8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou 
cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo 
de força maior devidamente justificado no processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor 
preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços 
e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão 
Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, 
sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, 
respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de 
negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, 
mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o 
cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 
cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação do. preços inicialmente pactuados, mediante juntada de 
planilha de custos, lista de .reços de fabricantes, 	s fiscais de aquisição, de 
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transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a 
justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 
8.10 - Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no 
sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão 
Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o 
Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba 
direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA A TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, 
sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência 
mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas 
do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", sendo reconhecido o 
direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e 
ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 

9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, 
por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados 
e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e 
Administração não aceitar 
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9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com 
observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, 
e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas 
pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) 
vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a 
juízo do MUNICIPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a 
aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões 
do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA A UTORIZA ÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo 
obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos 
das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta 
delegar a competência para tan o. 

LÁUSULA DÉCIMA DO 

Prefeitura Municip41 de Cláudia 
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ORÇAMENTO 

11 .1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos 
previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2014 - REGISTRO DE PREÇOS, 
bem corno os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 026/2014 a 
proposta da empresa Cooperativa Mista Agropecuária Cláudia classificada em 
1° lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 
10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 
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15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 
testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 14 de Julho de 2014. 

PREFEITURA 
Jbão Bati' a Mora?,  De Oliveira 

efeito Municip 

PAL1E CLÁUDIA 

Cooperativa Mista Agropecuária Cláudia 
José Luiz De Andrade 

EMPRESA/PRI MITEN 1  FORNECEDORA 

RO 	L R.C.URIAS 
£ sessor. Juridico 

OAB 8016 

Testemunhas: 

Nome: Rosangla Suzin 
CPF: 616.224.439-34 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 029/2014 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato 
Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICIPIO 
DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob on.° 
01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO 
BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF/MF sob o N° 782.277.801-30, portador do RG. n° 1047145-6 SSP/MT, 
residente e domiciliado na Rua Arthur Bernardes, n° 1901, Centro, nesta cidade de 
Cláudia/MT, doravante denominado "MUNICIPIO", e do outro lado a empresa 
Imilia Soeli Pieri Schleicher, inscrita no CNPJ sob o n.°. 13.754.108/0001-11, e 
Inscrição Estadual n.°. 13.425.059-1, estabelecida a Rua Ferreira Mendes, n.°  1232, 
Centro, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pela titular Sr`. Imilia Soeli 
Pieri Schleicher, portadora do CIRG n.° 17R2428282 SSP/SC e CPF n.° 
741.758.669-49, doravante denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", 
nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal 
n° 10.520/2002, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no 
Município de Cláudia e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 
resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 026/2014, para REGISTRO DE 
PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições 
da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Leite Pasteurizad 
para a Manutenção das Secretarias do Município de Cláudia 
conforme abaixo: 

ITENS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QTDADES VLR.UNIT. ~.TOTAL 
03 BOLO SIMPLES 410 20,00 8.200,00 

04 BOLO RECHEADO 130 32,25 4.192,50 

05 SALGADO ASSADO TIPO TORTA 200 33,00 6.600,00 

cipal de Cláudia 
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06 BRIGADEIRO 2.00 
53,75 10.750,00 

07 BEIJINHO 200 53,75 10.750,00 

08 BOLACHA CASEIRA 520 15,00 7.800,00 

TOTAL R$ 48.292,50 

R$ 48.292,50 (QUARENTA E OITO MIL E DUZENTOS E NOVENTA E DOIS 
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

1.2 Os itens registrados nesse certame serão adquiridos de acordo com a 
necessidade do Município, podendo ser adquirido em quantidade unitária. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir 
da data de 14/07/2014 até 14/07/2015. 
2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo 
de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será 
obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na 
cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos 
em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 

19 	empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 
026/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1-  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão 
nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empe 
estiver em total conformidade com as especificações exi idas pelo MUNICÍPIO. 

Prefei 	. 	'i 'Cip. •e Cláudia 
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3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 
origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

• penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 Os itens deverão ser confeccionados e entregues de forma parcelada conforme 
Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento do órgão solicitante. 
4.2 Os itens registrados preços e adquiridos através deste Pregão deverão ser 
entregues nas quantidades solicitadas, nos locais indicados no prazo máximo de 48 
(QUARENTA E OITO) horas após solicitação da Secretaria responsável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura; 

4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual necessidade de 
aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a 
substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 
5.1.1-  Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva enti 
conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

Prefeitura Municipal de Cláudia 

esta 
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5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 
necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 

Ø 	
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de 
licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 
serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de 
Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender 
todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega 
deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade 
requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 
Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá 
colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiv 
recebido, além da identificação de quem procedeu ao re ,ç. « - nto. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 
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7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução 
imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela 
nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 
da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do 
objeto, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão 
contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 
EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que 
seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração 
da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à 'T', do item 7. 1, caberá 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser 
apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima 
dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 
10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITA VÁ 
DO REAJUSTAMENTO DE PRE 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis du 
Registro de Preços; 

t - ncia da Ata de 
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8.1 .1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos itens, incluindo todas as 
despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, 
seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras 
não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações 
assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas 
na alínea "d" do inciso II e do § 5° do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
(situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o 
IGPM!FGV. 
8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou 
cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo 
de força maior devidamente justificado no processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor 
preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços 
e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão 
Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, 
sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, 
respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de 
negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor não puder cumprir o co à imisso inicialmente assumido poderá, 
mediante requerimento devidamente 
cancelamento de seu registro. 
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8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 
cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a 
justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 
8.10 - Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no 
sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão 
Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o 
Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba 
direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, 
sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência 
mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas 
do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", sendo reconhecido 
direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/9 
ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 

9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderáá 
por decurso do prazo de vigência ou quando nãríji 
e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 
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9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com 
observância das disposições legais; 

Ø 

	

	
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, 
e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas 
pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) 
vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a 
juízo do MUNICIPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a 
aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões 
do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZA ÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços se 
autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, se 
obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativ 
das aquisições. 
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10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta 
delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA DO 
ORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos 
previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2014 - REGISTRO DE PREÇOS, 
bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL no 026/2014 
proposta da empresa Imilia Soeli Pieri Schleicher classificada em l lugar 
certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 
10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, apli -se-ão os princípios gerais de direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 
testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 14 de Julho de 2014. 

PREFE 'iRA M 	PAL DE CLÁUDIA 
oão Batist Moraes i Oliveira 

Pre e • Municipal 

M  1511 ER 
Irnil 	- ieri e leicher 
Imilia 'Pieri Schleicher 

EMPRESA/PROMI T 	'.  ECEDORA 

RO D 	'.C. URIAS 
Asse or Ju idico 

8016 

Testemunhas: 

orne: 5 
CP&01 

rley otzchetz 
.905.239-25 

 

Nome: Rosahgela Suzin 
CPF: 616.224.439-34 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 030/2014 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato 
Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICIPIO 
DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob on.° 
01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o W. JOÃO 

• BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF/MF sob o N° 782.277.801-30, portador do RG. n° 1047145-6 SSP/MT, 
residente e domiciliado na Rua Arthur Bernardes, n° 1901,   Centro, nesta cidade de 
Cláudia/MT, doravante denominado "MUNICIPIO", e do outro lado a empresa 
MARIA DO CARMO COSTA, inscrita no CNPJ sob o n.°. 19.231.662/0001-09, 
e inscrição Estadual n.°. 13.520.544-1, estabelecida a Rua Rodrigues Alves, n.° 
355, Centro, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pela titular Sr. Maria 
Do Carmo Costa, portadora do CIRG n.° 1742255-8 SSP/MT e CPF n.° 
000.569.761-19, doravante denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", 
nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal 
no  10.520/2002, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no 
Município de Cláudia e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 
resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 026/2014, para REGISTRO DE 
PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições 

40 	da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Leite Pasteurizado 
para a Manutenção das Secretarias do Município de CláudiaíMT, 
conforme abaixo: 

1.2 
ITENS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QTDADES VLRUNIT. ~-TOTAL 

01 SALGADO FRITO (CENTO) 530 44,00 23.320,00 

02 SALGADO ASSADO (CENTO) 430 44,00 18.920,00 

09 CUCA (KG) 770 9,47 7.291,90 	/ 

nicipal de Cláudia 
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10 PÃO CASEIRO (KG) 805 
7,96 6.407,80 

TOTAL 55.939,70 

R$ 55.939,70 (CINQUENTA E CINCO MIL E NOVECENTOS E TRINTA E 
NOVE REAIS E SETENTA CENTAVOS). 

1.2 Os itens registrados nesse certame serão adquiridos de acordo com a 
S necessidade do Município, podendo ser adquirido em quantidade unitária. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 	A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir 
da data de 14/07/2014 até 14/07/2015. 
2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo 
de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será 
obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na 
cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos 
em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 

• cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 
026/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da 
nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será 1 
estiver em total conformidade com 	spi 

erada uando o cumprimento do Empenho 
igidas pelo MUNICIPIO. 
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3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 
origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.3- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

• peimlidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 Os itens deverão ser confeccionados e entregues de forma parcelada conforme 
Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento do órgão solicitante. 
4.2 Os itens registrados preços e adquiridos através deste Pregão deverão ser 
entregues nas quantidades solicitadas, nos locais indicados no prazo máximo de 48 
(QUARENTA E OITO) horas após solicitação da Secretaria responsável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura; 

4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual necessidade de 

• 
aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a 
substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 -Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, 
conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

Prefeitura Municipal de Clá 
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5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 
tiessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega 
da flota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
• 5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
.14 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de 
licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 
serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de 
Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender 
todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega 
deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade 
requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 
Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá 
colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver 
recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 
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8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
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7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução 
iii perfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela 

de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 
da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do 
objeto, até o 300  (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

• c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão 
contratual: 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 
EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
O declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que 
sej a promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração 
da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f', do item 7. 1, caberá 

W 	recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser 
apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima 
dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 
10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
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8.1 .1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos itens, incluindo todas as 
despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, 
seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras 
nàO especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações 
assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 
ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas 

• na alínea "d" do inciso II e do § 50 do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
(situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o 
IGPMIFGV. 
8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou 
cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo 
de força maior devidamente justificado no processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no 
mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor 
preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços 
e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão 
Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, 
sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, 
respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de 
negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, 
mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou 91 
cancelamento de seu registro. 

Prefeitura Municipal de Cláudi 
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8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 
cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação 
coinprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
iansporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a 
justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 
8.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no 
sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão 
Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o 
Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba 
direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, 
sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência 
mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas 
do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", sendo reconhecido o 
direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e 
ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 

9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente,- 
por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados 
e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

Ub . r] Prefeitura Municipal de C1áuda 
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9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com 
observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, 
e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas 
pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) 
vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a 
juízo do MUNICIPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a 
aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões 
do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZA ÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo 
obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos 
das aquisições. 
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10.1 .1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta 
delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA DO 
ORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos 
previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÁO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2014 - REGISTRO DE PREÇOS, 
bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 026/2014 a 
proposta da empresa MARIA DO CARMO COSTA classificada em 10  lugar no 
certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 
10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

As 
Rub 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 
testemunhas abaixo. 

Cláudia — MT, 14 de Julho de 2014. 

- 
PREF iRA M  L, 	b , 1 E CLAUDIA 

Joãp Batista 1 oraèsDe Oliveira 
Prefeito Municipal 

,-. - 
MARIA DO CARMO COSTA 

Maria Do Carmo Costa 
EMPRESA/PROMI TE FORNECEDORA 

RONI 	 RIAS 
Asses-or. 4U idico 

O ft Ilá  8016 

Testejiunhas: 

 

orne: SÇirle Yotzchetz 	 Fis 
PFO1$.905.239-25 	 Rub 

 

Nome: Rosanela Suzin 
CPF: 616.224.439-34 
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Cláudia!MT, 15 dc ínibo de 2014. 

JOÃO BATISTA MORAES DI? OLIVEIRA VEI.RA 
Pr feao v1iuicipal 

SHIRLEY FOTZCIIL TZ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:AD538E96 

  

DEVAR lAMENTO LICITAÇÃO 
.T.4 DE REGISTRO N° 028/2014 

ATA DE 1ú.GtSrRO DE PIEÇ OS W. 028/2014 

Pelo presente nPwmento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado 
de Mato Grosso. ila. sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um 
lado o MIJNIC1PIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, incritÍiio ONPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO BATISTA 
MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF;MF sob oN 782.277.801-30, portador do RG. n° 1047145-6 
SSP/MT, residente,  e dornictliado na Rua Arthur Bernardes, n° 1901, 

entro, nesta cidade de Cláudia/MT, doravante denominado 
MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa Cooperativa Mista 

Agropecuaria Cláudia, inscrita no CNPJ sob o n.°. 05.198.495/0001-
29, e Inscriç4j, Estadual n.°. 13.211.203-5, estabelecida a Estrada 
Gladys, Sn.'., Rua1. cidade de Cláudia/MT, neste ato representada 
pelo presidente "r. Jose Luiz De Andrade, portador do CIRG n.° 
1.001.145 e (ii.  n.° 783.554.861-53, doravante denominada 
"PROM1TENTF EORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da 
Lei Federal Rxiá6 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 
10.5202002 que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de 
Preços no Muniipio de Cláudia e das demais normas legais aplicáveis 
e, coiisidcrsndo o resultado do PREGÃO PRESENCIAL »0 

026/2014, pata Rt.(1S IRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de 
Registro de Preçus, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PkI%IURA 
t)oLrnJLi(; 

1.1 Regisu.o (k Preços para Futura e Eventual Aquisição de Leite 
Pasteurizado tiara a Manutenção das Secretarias do Município de 
Cláudia/M F,, oiVortue abaixo: 

TrM 1 ti00( lo 	QÍDE 	VALOR 	
VALOR TOTAL TOTAL 

si 	' 	PsS1EURJLADO 	32 3i0 	as 1,70 	RI 55.250,00 
TOl Ai 	 ES 55.250,00 

RI 	55.250,00 
(CINQUENTA 	E 
CINCO 	MIL 	E 
DUZENTOS 	E 
CINQUENTA 
REAIS). 

1.2 Os itens ren'.trad 	. e certaineserão adquiridos de acordo com 
a necessidade do Mui,. jmi, podendo ser adquirido em quantidade 
unitária. 

cLÁUSUL. 1 SELT;DA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de pícços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da data de 14/07/2014 até 14/07/2015. 
2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, 
durante o prato de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente 
por seu intermédio, os itens reféridus na cláusula primeira, podendo 
utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem 
que, desse fato. caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detcntora 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, 
qrto ao preçõ, as cláusulas e condições constantes do edital do 

wss w.diariomunicipal.com.br/amm-mt  

PREGÃO PRESENCIAL n° 026/2014, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do 
Empenho estiver em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo MUNICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 
liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura 
deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento 
licitatóno. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto 
pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe 
foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 Os itens deverão ser confeccionados e entregues de forma 
parcelada conforme Solicitação, Pedido ou Autorização de 
fornecimento do órgão solicitante. 
4.2 Os itens registrados preços e adquiridos através deste Pregão 
deverão ser entregues nas quantidades solicitadas, nos locais 
indicados no prazo máximo de 48 (QUARENTA E OITO) horas após 
solicitação da Secretaria responsável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura; 
4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual 
necessidade de aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de 
Cláudia; 
4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do 
empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 
5.1.1 - Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto 
desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas 
solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, 
após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor 
competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de 
qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de 
habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos 
edital de licitação. 

ÚL 
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CL.íLUL1 SE.VT4 
DAS CONDIÇÕL S DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de 
Registro deNcscis serão formalizados pela retirada da nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada 
a atender iodos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da 
unidade reqinsit..uite. a qual deverá ser feita através de nota de 
emjcmtho ou Nota d: Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de 
empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a 
acompanhar. a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificaço de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁL.'SL'LI SÊTf1f.4 
DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, 
execução imperfeita, atraso injustilicado e inadimplemento de cada 
ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata 
às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das 

0I) 
 ais destacam-se: 
advertência; 
Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na 

entrega do objeto, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 
do contrato: 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a 
consequente i c,, i.áo contratual; 
d) Multa de 20 (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso 
da EMPRESA, injustilicadamente, desistir do Contrato ou der causa à 
sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento 
contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com ii Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado 
o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 
prazo de 1(7 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima 
poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f', do item 
7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intiniçào, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

Ágb7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades 
ima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o 

qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 
reconsideração, nó prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITM4 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos itens, 
incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, 
tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 
obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de 
preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em 
decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 5° 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 
configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será 
o IGPMJFGV.  

8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços 
ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias 
úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tomar-se superior ao preço 
praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor 
com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o 
Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e 
cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer 
igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no 
mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido 
de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de deferir ou rejeitar  pedido. 
8.10 - Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os 
fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a 
manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo 
preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 
Administração, o órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 
Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o 
item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a 
aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICíPIO, de 
comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação 
extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo 
"PROMITENTE FORNECEDORA", sendo reconhecido o direito 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 
8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MIIJNICfPIO. 
9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumpriras obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a r 	ão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços, . •én. ' 	CIPIO; observada 
a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipót- 	in- 	ç. • 	parcial de 
contrato decorrente de registro de p - :--., 	,?eci . 'o pelo 
MUNICIPIO, com observância das disposiç 
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9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, 
por 01 (uma) '.ez, con...alerando-se cancelado o preço e registrado a 
partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando. mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICIPIO, quando comprovada 
a ocorrência dcqualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos 
XIII a XVI. da-Lei Federal n° 8.666/93. 
9.4.1 - A sciiação da detentora para cancelamento dos preços 
regisrados de erá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultado a Admiiiisttução a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA nÉclai 
DA A UTORJZAÇiO PARA AQUISIÇÃO 

0.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de 
reços setão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa 

correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 
Compras do Niunicípio, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emssiu das notas de empenho, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela 
mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA DO 
ORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de 
recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA IE..C'IMA SEGUNDA 
VINCULA CÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções 
contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2014 - 
REGISTRO DE PREÇOS, bem como os documentos a ele 
referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 
FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o 
acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por 
escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 
026/2014 a proposta da empresa Cooperativa Mista Agropecuária 
Cláudia classificada em 10  lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 
n° 8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença 

das testemunhas abaixo. 

Cláudia—MT, 14 de Julho de 2014. 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
JOÃO BA TIS TA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Cooperativa Mista Agropecuária Cláudia 
JOSÉ LUIZ DE ANDRADE 
Empresa/promitente Fornecedora 

RONDINELL1R. C. URIAS 
Assessor. Jurídico 
OAB 8016 

Testemunhas: 

Nome: Shirley Yotzchetz 
CPF: 018.905.239-25 

Nome: Rosangela Suzin 
CPF: 616.224.439-34 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:2AC40B96 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO N"02912014 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 029/2014 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado 
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um 
lado o MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO BATISTA 
MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF/MF sob o N° 782.277.801-30, portador do RG. n° 1047145-6 
SSP/MT, residente e domiciliado na Rua Arthur Bernardes, no 1901, 
Centro, nesta cidade de Cláudia/MT, doravante denominado 
"MUNICIPIO", e do outro lado a empresa Imilia Soei! Pieri 
Schleicher, inscrita no CNPJ sob o n.°. 13.754.108/0001-11, e 
Inscrição Estadual n.°. 13.425.059-1, estabelecida a Rua Ferreira 
Mendes, n.° 1232, Centro, cidade de Cláudia/MT, neste ato 
representada pela titular Si`. Imilia Soeli Pieri Schleicher, portadora 
do CIRG n.° 17R2428282 SSP/SC e CPF n.° 741.758.669-49, 
doravante denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal n° 10.520/2002, que regulamenta o Pregão Presencial e 
Registro de Preços no Município de Cláudia e das demais normas 
legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO 
PRESENCIAL n° 026/2014, para REGISTRO DE PREÇOS, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as 
disposições da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e 
as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Leite 
Pasteurizado para a Manutenção das Secretarias do Município de 
Cláudia/MT, conforme abaixo: 

ITENS 
NEROS 

ALIMENTÍCIOS QTDADES VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

03 BOLO SIMPLES 410 20,00 8200,00 
04 BOLO RECHEADO 130 32,25 4.192,50 

os SALGADO 	ASSADO 
TIPO TORTA 200 33,00 6.600,00 

06 BRIGADEIRO 200 53,75 10.750,00 
07 BEIJINHO 200 53,75 10.750,00 
08 BOLACHA CASEIRA 520 15,00 7.800,00 

TOTAL R$ 48.292,50 
15$ 	 48.292,50 
(QUARENTA 	E 	OITO 
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MIL E DUZENTOS E 
NOVENTA E DOIS 
REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS).  

1.2 Os itens giarados nesse certame serão adquiridos de acordo com 
a necessidade do Município, podendo ser adquirido em quantidade 
unitália. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALID4i)L DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 	A .preeute ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da data de 14/07/2014 até 14/07/2015. 
2.2 - Nos tèrInts do § 4' do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente 
por seu inienudio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo 
utilizai, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem 
que, desse fat, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao prca. as cláusulas e condições constantes do edital do 
PREGÃO PRtFNCIAL n° 026/2014, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes. 

RLÁUSULA TERCEIRA 
OPAGAMENTO 

3.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do 
Empenho estiver em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo MUNICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 
liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura 
deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento 
licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto 
pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe 
foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

4.1 Os itens deverão ser confeccionados e entregues de forma 
parcelada conforme Solicitação, Pedido ou Autorização de 
fornecimento do órgão solicitante. 
4.2 Os itens registrados preços e adquiridos através deste Pregão 
deverão ser entregues nas quantidades solicitadas, nos locais 
indicados no prazo máximo de 48 (QUARENTA E OITO) horas após 
solicitação da Secretaria responsável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura; 
4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual 
necessidade de aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de 
Cláudia; 
4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do 
empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 -Do Município: 
5. 1.1 - Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto 
desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar â detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

www.diariomunicipal.com.hr/amm-mt  

5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas 
solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, 
após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor 
competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de 
qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de 
habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e 
edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de 
Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada 
a atender todos os pedidos efetuados durante a Vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da 
unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de 
empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a 
acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1 - Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, 
execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada 
ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata 
às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das 
quais destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na 
entrega do objeto, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 
do contrato; 
e) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a 
consequente rescisão contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso 
da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à 
sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento 
contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado 
o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima 
poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a' à "1", do item 
7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, o qual deverá ser apresentado no mes • e 4 cal. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideraçã. Øtiva 	senalidades 
acima dispostas será dirigido ao Secretário • 	ideitante, o 
qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) ... útei? 

e
edo de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
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4wA ENTRLGA E DO PRAZO 
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CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAVENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigncia da Ata de Registro de Preços; 
8.1.1 - Con.idcra-se Preço registrado aquele atribuído aos itens, 
incluindo toda; as despesas e custos até a entrega no local indicado, 
tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e p;raficais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 
obrigaçàes assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de 
preços, pata tais ou para menos, devidamente comprovadas, em 
decorrência de Nituações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 5° 
do art. 65 da lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 
configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2. 1, O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será 
oIGPM/FGV. 
8.3 - O Órg u Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços 
ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias 
úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 

I.4- No caso u reconhecimento do desequilíbrio econômico-
nanceiro do. preço inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, 

se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tomar-se superior ao preço 
praticado no mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor 
com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o 
Órgão Gerenciador desonerará o tornecedor em relação ao item e 
cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer 
igual oportunidade de negociação.. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no 
mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido 
de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
actuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
bricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, 

alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
8.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os 
fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a 
manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo 
preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 
Administração, o órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 
Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o 
item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a 
aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CI\CEL,4MENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de 
comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação 
extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo 
"PROMITENTE FORNECEDORA", sendo reconhecido o direito 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 
8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUINICIPIO. 
9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços, a critério do MUNICIPIO; observada 
a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo 
MIJNICIPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Orgão Oficial do Estado, 
por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a 
partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços, ou, ajuízo do MUNICIPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos 
XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de 
Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa 
correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 
Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela 
mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO ORÇAMENTO 

11. 1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de 
recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃOAO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções 
contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2014 - 
REGISTRO DE PREÇOS, b como os documentos a ele 
referentes, além da proposta 
FORNECEDORA, no certam 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI 
DAS COMUNICAÇÕES 

da pela PROMITENTE 
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13.1 	As comunicações entre as partes, relacionadas com o 
acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por 
escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 
026/2014 a proposta da empresa Imilia Soeli Pieri Schleicher 
classificada e, m 10  lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 
no  8.666'93 e 1 0.52uiü2, no que não colidir com a primeira e as 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
prm»pio gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença 
das tesiemmnmks abaixo. 

Cláudia - MT, 14 de Julho de 2014. 

Orefeitura Municipal de Cláudia 
JOÃO BA TIS TA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Imilia Soeli Pien Schleicher 
IMILIA SOELI I'IERISCHLEICHER 
Empresa/promitente Fornecedora 

RONDINELL! R. C. URIAS 
Assessor. Juridico 
OAB 8016 

Testemunhas: 

Nome: Shirley Yotzchetz 
CPF: 018.905.239-25 

Nome: Rosang.ia Suzin 
CPF: 616.224.439-34 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador: A61 562F4 

DEPART.MENTO LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO N"03012014 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 03012014 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado 
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um 
lado o MUNICIPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°  01.310.499/0001-04, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr". JOÃO BATISTA 
MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPFIMF sob o N° 782.277.801-30, portador do RG. no  1047145-6 
SSP/MT, residente e domiciliado na Rua Arthur Bernardes, n° 1901, 
Centro, nesta cidade de Cláudia/MT, doravante denominado 
"MUNICIPIO", e do outro lado a empresa MARIA DO CARMO 
COSTA, inscrita no CNPJ sob o n.°. 19.231.662/0001-09, e Inscrição 
Estadual n.°. 13.520.544-1, estabelecida a Rua Rodrigues Alves, n.°  
355, Centro, cidade de Cláudia!MT, neste ato representada pela titular 
Si`. Maria Do Carmo Costa, portadora do CIRG n.° 1742255-8 
SSPIMT e CPF n.° 000.569.761-19, doravante denominada 
"PROMIItNTE FORNECki)ORA", nos termos do artigo 15 da 
Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 
10.520/2002, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de 
Preços no Município de Cláudia e das demais normas legais aplicáveis 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt  

e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL no 

026/2014, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Leite 
Pasteurizado para a Manutenção das Secretarias do Município de 
Cláudia/MT, conforme abaixo: 
1.2 

ITENS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QTDADES vLR.uNIT. VLR.TOTAL 

01 SALGADO FRITO (CENTO) 530 44,00 23.320,00 

02 SALGADO ASSADO (CENTO) 430 44,00 18.920,00 

09 CUCA (KG) 770 9,47 7.291,90 

10 PÃO CASEIRO (KG) 805 7,96 6.407,80 

TOTAL 55.939,70 

ES 	55.939,70 
(CINQUENTA 	E 
CINCO 	MIL 	E 
NOVECENTOS 	E 
TRINTA 	E 	NOVE 
REAIS 	E 	SETENTA 
CENTAVOS). 

1.2 Os itens registrados nesse certame serão adquiridos de acordo com 
a necessidade do Município, podendo ser adquirido em quantidade 
unitária. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da data de 14/07/2014 até 14/07/2015. 
2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente 
por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo 
utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem 
que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do 
PREGÃO PRESENCIAL n° 026/2014, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do 
Empenho estiver em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo MIUNIICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 
liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura 
deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento 
lieitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto 
pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe 
foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de ajustamento de preços ou correção 
monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZ 

4.1 Os itens deverão ser confeccion 
parcelada conforme Solicitação, Pedid 
fornecimento do órgão solicitante. 

www.amm.org.br 	 29 

es de forma 
utorização de 



Mato Grosso, 16 de Julho de 2014 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO IX N° 2015 

4,2 Os itens registrados preços e adquiridos através deste Pregão 
deverão ser couegues nas quantidades solicitadas, nos locais 
indicados rio prazo máximo de 48 (QUARENTA E OITO) horas após 
solicitação da Secretaria respunável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura; 
4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual 
necessidade de aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de 
Cláudia; 
4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responahihdade da detentora da ata pela perfeita execução do 
empenho. ficando a mesma c'ti igada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - DoMunicípio: 
5.1.1 - Atestar o notas fiscais ei ou faturas a efetiva entrega do objeto 
desta Ata, contornie ajuste representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Asa penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentoia da Ala toda e qualquer informação, por estas 
solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, 
após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor 

mpetente; 
.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de 

qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de 
habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem neces,ários no quantitativo do objeto, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e 
edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de 
egistro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de 

enho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada 
a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da 
unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de 
empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a 
acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, 
execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada 
ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata 
às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das 
quais destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na 
entrega do objeto, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 
do contrato; 
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c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a 
consequente rescisão contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso 
da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à 
sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento 
contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado 
o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima 
poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas 'a' à "f', do item 
7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades 
acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o 
qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos itens, 
incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, 
tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 
obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de 
preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em 
decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 
configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será 
o IGPMIFGV. 
8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços 
ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias 
úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor 
com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o 
órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e 
cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer 
igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tomar-se inferior aos praticados no 
mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido 
de cancelamento do regi - 	deverá ser feita por meio de 
documentação comprobató .da - vação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante junt. .dplani. 	custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais = - tui ' ,, 	t;_.orte, encargos, etc, 
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a1usias à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeterinietito do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 
meios disponíveis para levautamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuncraçáo do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de derir ou rejeitar o pedido. 
8.10 - Prelirninaunente o Órgão Gerenciador convocará todos os 
fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a 
manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
8.11 - Não hasendo êxito nas negociações para definição de novo 
preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Orgão Getenciador revogará a Ata de Registro de 
Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de pena' idade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o 
item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a 
aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA .\O.\Á 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

91 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de 
amum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação 
. 

Wextrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprinsaito de quaisquer das cláusulas do documento pelo 
"PROMITENTE FORNECEDORA", sendo reconhecido o direito 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 
8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 
9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços, a critério do MUNICIPIO; observada 
a legislação em vigor; 
9.2.4. - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo 
MUNICIPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
ustificadas pela Administração. 
.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 

previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, 
por 01 (uma) vr, considerando-se cancelado o preço e registrado a 
partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços, ou, ajuízo do MUNICIPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos 
XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de 
Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa 
correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 
Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt  

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela 
mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA DO 
ORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de 
recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções 
contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2014 - 
REGISTRO DE PREÇOS, bem como os documentos a ele 
referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 
FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o 
acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por 
escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL no
026/2014 a proposta da empresa MARIA DO CARMO COSTA 
classificada em 1° lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 
n° 8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença 
das testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 14 de Julho de 2014. 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
JOÃO BA TIS TA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Maria do Carmo Costa 
MARIA DO CARMO COSTA 
Empresa/promitente Fornecedora 

RONDINELLI R. C. URIAS 
Assessor. Jurídico 
OAB 8016 

Testemunhas: 

Nome: Shirley Yotzchetz 
CPF: 018.905.239-25 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

ORDEM DE FORNECIMENTO 

Autorizo a empresa MARIA DO CARMO COSTA, a fornecer 
os salgados, cuca e pão caseiro a serem usados de acordo com a 
necessidade das Secretarias Municipais de Cláudia/MT, objeto 
do Pregão Presencial n° 026/2014 R.P, conforme pedidos e 
necessidade, a partir desta data. 

Cláudia-MT, 14 de Julho de 2014. 

JOÃO BATISTA O RAES DE OLIVEIRA 
PREFEIT O MUNICIPAL 

li 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-SIN-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

ORDEM- DE FORNECIMENTO 

Autorizo a empresa IMILIA SOELI PIERI SCHELEICHER, a 
fornecer os bolos, salgados, doces e bolachas caseiras a serem 
usados de acordo com a necessidade das Secretarias Municipais 
de Cláudia/MT, objeto do Pregão Presencial n° 026/2014 R.P, 
conforme pedidos e necessidade, a partir desta data. 

Cláudia-MT, 14 de Julho de 2014. 

JOAO ~ATISTA ORAES DE OLIVEIRA 
PREFEIT 6 MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3 546-3100- Cláudia-MT 

ORDEM DE FORNECIMENTO 

Autorizo a empresa COOPERATIVA MISTA 
AGROPECUARIA CLAUDIA, a fornecer os litros de Leite 
Pasteurizado a serem usados de acordo com a necessidade das 
Secretarias Municipais de Cláudia/MT, objeto do Pregão 
Presencial n° 026/2014 R.P, conforme pedidos e necessidade, a 
partir desta data. 

Cláudia-MT, 14 de Julho de 2014. 

JOÃO i3ATISiÃ ES DE OLIVEIRA 
PREFE O MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



PREGÃO N2  

026/2014 

AQUISIÇÃO DE 

SALGADOS 


